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ATA DA CENTÉSIMA TRIGÉSIMA SEGUNDA  SESSÃO 
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA 
VIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO PIAUÍ.////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 
Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, 
às onze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia 
Legislativa do Estado do Piauí, presentes os senhores deputados: Ana 
Paula, Doutor Felipe Sampaio, Doutor Gil Carlos, Doutor Hélio, Doutor 
Thales Coelho, Doutor Vinícius, Elisângela Moura, Evaldo Gomes, Fábio 
Novo, Francisco Limma, Franzé Silva, Gessivaldo Isaías, Gracinha Mão 
Santa, Gustavo Neiva, Hélio Isaías, Hélio Rodrigues, João Mádison, 
Marden Menezes, Rubens Vieira, Severo Eulálio, Tiago Vasconcelos, 
Warton Lacerda, Wilson Brandão e Ziza Carvalho; ausentes os senhores 
deputados: Aldo Gil, Bárbara do Firmino, Georgiano Neto e Henrique Pires; 
e justificadas as ausências dos senhores deputados: Doutor Marcus 

Vinícius Kalume e Oliveira Neto; realizou-se a CENTÉSIMA 
TRIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, presidida 

pelo senhor deputado Severo Eulálio e secretariada pelos senhores 

deputados Wilson Brandão e Francisco Limma. PEQUENO 
EXPEDIENTE. Constou da leitura da ata da sessão anterior, que foi 
aprovada sem retificação, além das seguintes matérias: 2 (DOIS) 
PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de nº 356/25, de autoria do senhor 
deputado Doutor Marcus Vinícius Kalume, que “Institui o “Dia Estadual de 
Conscientização e Tratamento da Epilepsia”, e integra no Calendário 
Oficial de Eventos do Estado do Piauí”; e de nº 357/25, de autoria do 
senhor deputado Tiago Mendes Vasconcelos, que “Reconhece de Utilidade 
Pública o Instituto Águia RH Prestação de Serviços, com sede na cidade 
de Teresina, Piauí”; 16 (DEZESSEIS)  REQUERIMENTOS aprovados: 
cinco, de autoria do senhor deputado Ziza Carvalho, os quais solicitam 
aos órgãos competentes: a pavimentação asfáltica no trecho 2km que liga 
a PI-143 ao povoado Conceição Velha, no município de Conceição do 
Canindé; a realização de terraplanagem no trecho da BR-407 à localidade 
Angical, no município de Paulistana-PI; a implantação de lombada física no 
trecho da BR-135, que fica localizado entre o Povoado Piripiri e Povoado 
Cerâmica, a 11,5 km da zona urbana da cidade de Monte Alegre; a 
instalação elétrica em quadra poliesportiva inaugurada no povoado Lagoa 
do Nascimento, em São Raimundo Nonato; e a continuidade das 
atividades no CETI Matias Olímpio, localizado no bairro Porenquanto, 
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Teresina; três, de autoria da senhora deputada Ana Paula, os quais 
solicitam aos órgãos competentes: a instalação de lombadas na rodovia 
PI-219, no trecho que liga o povoado Santa Fé à zona urbana do município 
de Canavieira; a implantação do sistema de abastecimento de água no 
bairro Santa Isabel, no município de Parnaíba; e as providências para a 
realização de estudo de viabilidade técnica destinado à construção de uma 
rotatória na PI-116, no entroncamento que dá acesso à Praia da Pedra do 
Sal, no município de Ilha Grande; um, de autoria da senhora deputada 
Gracinha Mão Santa, o qual solicita ao Poder Executivo e à Empresa 
Águas do Piauí ações definitivas a médio e longo prazo com dados e 
investimentos sobre a falta de água e saneamento básico nos municípios 
do Estado do Piauí; um, de autoria do senhor deputado Franzé Silva, o 
qual solicita ao Departamento de Estradas de Rodagem intervenções 
emergenciais de segurança viária no trecho da PI-142, entre Simões e 
Marcolândia; um, de autoria do senhor deputado Francisco Limma, o 
qual solicita à Microrregião de Águas e Esgoto do Estado do Piauí e Águas 
do Piauí, com urgência, equipamentos de poço e a implantação de uma 
base com caixa d'água de 10.000 litros no bairro Santinho, município de 
Barras; dois, de autoria do senhor deputado Fábio Novo, os quais 
solicitam a realização de duas sessões solenes: uma em homenagem aos 
15 anos de fundação do Centro Social de Juventude Independente da 
Santa Maria da Codipi, na zona norte de Teresina; e uma em homenagem 
aos 25 anos de fundação da Paróquia de Nossa Senhora do Carmo da 
Grande Santa Maria da Codipi; um, de autoria do senhor deputado 
Warton Lacerda, o qual solicita ao Departamento de Estradas de 
Rodagens a recuperação da PI-142, que liga a cidade de Fronteiras a Pio 
IX; um, de autoria do senhor deputado Severo Eulálio, o qual solicita ao 
Poder Executivo a implantação de Academia Popular na localidade Sapé 
em Ribeiro Gonçalves; e um, de autoria do senhor deputado Tiago 
Vasconcelos, o qual solicita ao Poder Executivo e à Secretaria de Estado 
para Inclusão da Pessoa com Deficiência a implantação de uma academia 
popular e de saúde, a ser construída no município de Agricolândia. 

ORDEM DO DIA. Aprovado, em redação final, pela maioria dos 
presentes, o PROJETO DE LEI ORDINÁRIA de nº 79/25, de autoria do 
senhor deputado Wilson Brandão, processo AL-39.365/25, que “Declara o 
Festival de Inverno de Pedro II Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do 
Piauí, incluindo-o também no Calendário Oficial de Eventos do Estado e dá 
outras providências”. Aprovado, em segunda discussão e votação, pela 
maioria dos presentes, o PROJETO DE LEI ORDINÁRIA de nº 57/25, de 
autoria do senhor deputado Oliveira Neto, processo AL-38.924/25, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento diferenciado e protocolos 
de acolhimento às mães em situação de natimorto ou óbito fetal”. 
Aprovadas, em primeira discussão e votação nominal, pela maioria dos 
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presentes, as PROPOSTAS DE EMENDAS CONSTITUCIONAIS: de nº 
2/25, do Poder Executivo, processo AL-42.678/25, que “Altera os arts. 37 e 
38-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
do Estado do Piauí”, com emenda; de nº 3/25, do Poder Executivo, 
processo AL-42.858/25, que “Altera o art. 179-B da Constituição do Estado 
do Piauí para majorar o percentual da reserva parlamentar e ampliar a 
destinação obrigatória para saúde, educação e cultura”; e de nº 3/25, da 
Mesa Diretora, processo AL-42.859/25, que “Altera a Constituição Estadual 
do Piauí para adequá-la às disposições da Emenda Constitucional nº 132, 
de 20 de dezembro de 2023, que instituiu a Reforma Tributária Nacional”. 
Aprovado, em primeira discussão e votação nominal, pela maioria dos 
presentes, o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: de nº 14/25, do Poder 
Executivo, processo AL-42.665/25, que “Altera a Lei Complementar nº 40, 
de 14 de julho de 2004, que dispõe sobre o plano de custeio do regime 
próprio de previdência social dos servidores públicos, ativos e inativos, e 
dos pensionistas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do 
Ministério Público e do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, e a Lei nº 
4.051, de 21 de maio de 1986, que regula o regime de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do Estado do Piauí e sua administração”, com 
emenda. Aprovados, em primeira discussão e votação, pela maioria dos 
presentes, os PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de nº 46/25, do Poder 
Executivo, processo AL-39.875/25, que “Dispõe sobre o Sistema de 
Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Piauí – 
STRIP/PI, e revoga a Lei nº 8.562, de 7 de janeiro de 2025”, com emenda; 
de nº 58/25, do Poder Executivo, processo AL-42.667/25, que “Institui a 
Política Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais”; de nº 70/25, de autoria do Poder Executivo, 
processo AL-41.082/25, que “Altera e acrescenta dispositivos à Lei 
Estadual nº 6.910, de 12 de dezembro de 2016, e à Lei Estadual nº 6.776, 
de 18 de março de 2016, para dispor sobre a administração e destinação 
dos bens imóveis vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Estado do Piauí – RPPS, substituindo os anexos da Lei Estadual nº 6.776, 
de 18 de março de 2016, pelo Anexo Único que especifica”; de nº 94/25, 
de autoria do Poder Executivo, processo AL-41.768/25, que “Revoga a Lei 
nº 8.673, de 7 de maio de 2025, e dispositivos da Lei nº 8.202, de 1º de 
novembro de 2023; repristina a Lei nº 6.556, de 7 de julho de 2014, e 
dispositivos da Lei nº 6.299, de 7 de janeiro de 2013, e dá outras 
providências”; de nº 115/25, de autoria do Poder Executivo, processo AL-
42.564/25, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito com o Banco do Brasil S.A., com a garantia da União, e dá outras 
providências”; de nº 116/25, de autoria do Poder Executivo, processo AL-
42.565/25, que “Autoriza o Poder Executivo a outorgar a concessão de uso 
do Parque Estadual Potycabana”; de nº 118/25, de autoria do Poder 
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Executivo, processo AL-42.669/25, que “Institui o Programa Estadual 
Agente Jovem Ambiental – AJA/PI como política pública de educação, 
formação e inclusão socioambiental de jovens em situação de 
vulnerabilidade”; de nº 119/25, de autoria do Poder Executivo, processo 
AL-42.668/25, que “Altera dispositivos da Lei nº 5.813, de 3 de dezembro 
de 2008, que cria o ICMS ecológico para beneficiar municípios que se 
destaquem na proteção ao meio ambiente”; de nº 130/25, de autoria do 
Poder Executivo, processo AL-42.703/25, que “Institui a Política Estadual 
de Linguagem Simples nos órgãos e entidades da administração pública, 
direta e indireta, do Estado do Piauí”; de nº 131/25, de autoria do Poder 
Executivo, processo AL-42.854/25, que “Autoriza o Poder Executivo 
Estadual a proceder à cessão de uso de imóvel pertencente ao patrimônio 
público estadual para a instituição Grupo de Teatro Harém Pictures, na 
forma e pelo prazo que especifica”; de nº 328/25, do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí, processo AL-42.591/25, que “Altera o Plano de Cargos e 
Salários dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e dá 
outras providências”; de nº 352/25, da Defensoria Pública do Estado do 
Piauí, processo AL-42.855/25, que “Altera a Lei nº 6.838, de 13 de junho 
de 2016, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
dos Servidores da Defensoria Pública do Estado do Piauí”; de nº 353/25, 
da Defensoria Pública do Estado do Piauí, processo AL-42.856/25, que 
“Altera a Lei Complementar nº 59, de 30 de novembro de 2005, que institui 
a organização da Defensoria Pública do Estado do Piauí, disciplina a 
carreira de Defensor Público, estabelece o regime jurídico de seus 
membros e dá outras providências”; de nº 142/25, de autoria do senhor 
deputado Franzé Silva, processo AL-39.897/25, que “Institui a Política 
Estadual de Prevenção e Controle da Sarcopenia e estabelece diretrizes 
para sua implementação”; de nº 126/25, de autoria do senhor deputado 
Ziza Carvalho, processo AL-39.608/25, que “Dispõe sobre a prevenção, 
fiscalização e conscientização da população acerca dos acidentes com 
animais soltos nas vias públicas estaduais e cria a política estadual de 
prevenção e resposta integrada aos sinistros de trânsito envolvendo 
animais nas rodovias do Estado do Piauí”; de nº 345/25, de autoria do 
senhor deputado Franzé Silva, processo AL-42.797/25, que “Altera o 
Anexo Único da Lei nº 7.239, de 23 de julho de 2019, que autoriza o Poder 
Executivo a alienar os imóveis que especifica e dá outras providências”; e 
de nº 346/25, de autoria do senhor deputado Franzé Silva, processo AL-
42.796/25, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual a alienar, por meio de 
doação, imóveis de sua propriedade ou de interesse para incorporação ao 
patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, vinculado à 
Caixa Econômica Federal, para fins de implantação de projetos 
habitacionais de interesse social, no âmbito do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, e dá outras providências”. E aprovados, em discussão única 
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e votação secreta, pela maioria dos presentes, os PROJETOS DE 
DECRETO LEGISLATIVO: de nº 118/25, de autoria dos senhores 
deputados Henrique Pires e Severo Eulálio, processo AL-42.393/25, que 
“Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão Piauiense ao 
Excelentíssimo Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira”; e 
de nº 119/25, de autoria dos senhores deputados Henrique Pires e Severo 
Eulálio, processo AL-42.395/25, que “Dispõe sobre a concessão de Título 
de Cidadão Piauiense ao Excelentíssimo Desembargador Federal Pedro 
Braga Filho”. Os quantitativos de votos SIM, NÃO e ABSTENÇÃO das 
votações estão anexados nos dados da presente sessão, constantes no 

Sistema de Apoio ao Processo Legislativo. PEQUENOS AVISOS. O 

senhor deputado Marden Menezes anunciou pré-carnaval de Piripiri, 
ressaltando tratar-se de um evento relevante para o fomento da economia 
local. O senhor deputado Gessivaldo Isaías registrou a importância dos 
produtores de soja para o desenvolvimento do estado, celebrando o 
reconhecimento desta casa no dia anterior, expresso por meio da 
concessão do título de cidadania à produtora rural Rose Fritzen. O senhor 
deputado João Mádison celebrou o sucesso da feira EXPOAPI, 
agradeceu aos envolvidos, na pessoa do governador Rafael Fonteles e, 
por fim, reafirmou o compromisso em trabalhar pelo desenvolvimento da 
agropecuária piauiense. O senhor deputado Francisco Limma repercutiu 
a entrega de vinte toneladas de alimentos produzidos pela agricultura 
familiar a entidades que atuam com famílias em situação de 
vulnerabilidade sócio assistencial. O senhor deputado Gil Carlos 
manifestou apreço à gestão do prefeito Evandro Abreu, do município de 
Monsenhor Gil, enaltecendo a atuação do gestor no âmbito da educação. 
Em ato contínuo, o senhor presidente deputado Severo Eulálio registrou a 
presença em plenário do secretário de fazenda, o Emílio Júnior, e da 
diretora do Detran/PI, a senhora Luana Barradas. O senhor deputado 
Tiago Vasconcelos agradeceu ao governo do estado pelo apoio ao 
festival de sanfona de Dom Inocêncio e às comemorações do aniversário 

do município de São Luís do Piauí. GRANDE EXPEDIENTE. Não 
houve orador. E nada mais havendo a tratar, o senhor presidente 
encerrou a sessão, da qual, para constar, foi redigida e digitada a presente 
ata pelo setor de Redação de Atas, que, depois de lida, achada conforme, 
aprovada pelo Plenário, é inserida no Sistema de Apoio ao Processo 
Legislativo (SAPL) e arquivada pela Coordenação de Registros 
Legislativos.//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 


